
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE UNIÃO DO OESTE- ESTADO DE SANTA 

CATARINA. 

 

 

 

Ref: Edital de Licitação- Tomada de Preço-11-2019 

Processo Licitatório: 82/2019 

 

OBJETO: TOMADA DE PREÇO PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, 

ATRAVÉS DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA EMPREITADA PELO MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

 

 

CONTRUTORA GUILHERME ARTHUR EIRELI ME, sociedade 

empresária regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 20.612.502/0001-80 , com sede 

na Av. Tocantins, 205, Casa Q41, Nova Divineia, Pinhalzinho – SC, neste ato 

representada por sua sócia administradora GABRIELA TABATA KUCZKOWSKI, 

brasileira, solteira, empresaria, inscrita no CPF sob o n° 103.704.159-30, residente e 

domiciliado na Av. Tocantins, n° 205, Casa, Bairro Nova Divineia, Pinhalzinho –SC, 

por meio da sua advogada que está subscreve, vem respeitosamente à presença de Vossa 

Excelência apresentar: 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO, 

 

em face da decisão proferida pela COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO, pelos motivos que passam a ser aduzidos. 



 

I- CONSIDERAÇÕES INICIAIS: 

Ilustre Presidente da Comissão Permanente de  Licitação da Prefeitura 

Municipal de União do Oeste -Santa Catarina. 

 O respeitável julgamento do presente Recurso, recai neste momento para sua 

responsabilidade, a empresa REQUERENTE confia na lisura, na isonomia e na 

imparcialidade a ser praticada no julgamento em questão, buscando pela proposta mais 

vantajosa e que cumpra os requisitos necessários para esta digníssima administração, 

onde a todo o momento demostraremos nosso Direito Líquido e Certo e o cumprimento 

pleno de todas as exigências do presente processo de licitação. 

 

II- DO CABIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE: 

 

Consoante de depreende do processo licitatório a Recorrida foi intimada da 

decisão na data de 26 de outubro de 2019 e interpõe o presente recurso dentro do prazo 

estipulado em ata do dia 03 de dezembro de 2019. 

 

III- DOS FATOS: 

O Setor de Licitação publicou competentemente o edital do processo 

licitatório n. 82/2019, na modalidade Tomada de Preço, a se realizar no dia 26 de 

novembro de 2019, na Prefeitura Municipal de União do Oeste. 

Ao participar da licitação constatou a empresa requerente constatou que a 

empresa ELETRO LIGHT PROVENCI LTDA, não apresentou a qualificação devida 

no CREA-SC, uma vez que a Certidão do Crea não tem validade, pois os dados da 

empresa e os fornecidos no cadastro são divergentes, vejamos: 



 

A CPL entendeu que a empresa cumpriu os requisitos do edital que solicitava 

para a qualificação técnica o registro ou visto no CREA-SC. Ocorre entretanto que as 

alegações do Recorrente são plausíveis, uma vez que os documentos entregues para o 

cadastro de fornecedores compreendem a Respectiva Certidão, vejamos: 



 

 



 



 

Ademais, como o próprio edital prevê no item 6.1: “a empresa deverá estar 

cadastrada no Cadastro de Fornecedores/ prestadores de Serviço do Município de União 

do Oeste ou atender todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 

anterior à data do recebimento das propostas;” 



Item claramente não cumprido pela empresa ELETRO LIGHT PROVENCI 

LTDA, uma vez que sem Certidão Negativa do Crea, não deveria ter o cadastro e também 

não cumpriu os requisitos na data solicitada. 

Sendo assim, tendo o direito líquido e certo, de permanecer no certame, 

enquanto a empresa ELETRO LIGHT PROVENCI LTDA deve ser INABILITADA, não 

restou alternativa senão a propositura desse Recurso, pelos motivos de Direito que passam 

a ser expostos. 

 

IV- DO MÉRITO: 

Inicialmente, é importante  conceituar o procedimento licitatório, de acordo 

com a doutrina,  como  o procedimento administrativo mediante o qual a Administração 

Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Visa 

propiciar iguais oportunidades aos que desejam contratar com o Poder Público, dentro 

dos padrões previamente estabelecidos pela administração que atua como fator de 

eficiência e moralidade nos negócios administrativos. É o meio técnico-legal de 

verificação das melhores condições para a execução de obras e serviços, compra de 

matérias e alienação de bens públicos. Realiza-se através de uma sucessão ordenada 

de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, sem observância dos 

quais é nulo o procedimento licitatório, e o contrato subsequente1. 

Sendo a licitação um ato administrativo vinculado ela obedece a normas 

designadas para que a Administração Pública ao elaborar e finalizar o procedimento 

licitatório, assegure o Estado Democrático de Direito bem como busque a proteção das 

garantias coletivas e individuais na disputa do certame para que não haja beneficiados de 

forma discricionária.  

Neste contexto, que a  Administração Pública é norteada por princípios que 

transcendem os limites das normas e que estão positivados na Constituição Federal de 

1988, em seu art. 37. 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

                                                           
1  Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, p. 25, 2005.  



princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

e, também, ao seguinte: 

 

Tais princípios são normas ideológicas, os princípios constitucionais são o 

conjunto de normas da ideologia da Constituição, que norteiam seus postulados básicos 

seus meios e seus afins2. A Administração Pública deve se pautar nessas proposições 

básicas, fundamentais, pois elas são o alicerce da ciência do direito. 

Sendo assim, o ato administrativo deve estar severamente pautado nestes 

princípios e para a realização do procedimento licitatório, a Administração Pública deve 

observar, também, o positivado na lei 8.666/1993, uma vez que nela se encontram 

estabelecidos as normas gerais sobre licitações e contratos administrativos. 

Destarte, encontramos na lei 8.666/1993, em seus artigos  41 e 43 o princípio 

da vinculação os instrumento convocatório,  “Art. 41 - A Administração não pode 

descumprir as normas e condições do edital ao qual se acha estritamente vinculada; 

Esse princípio estabelece que os licitantes fiquem restritos aos termos do 

edital, seja quanto ao procedimento, quanto aos documentos solicitados, quanto a 

formulação da proposta,  bem como quanto ao contrato a ser assinado posteriormente, 

isso tanto para os participantes do certame, que não podem deixar de atender os requisitos 

presentes no edital, quanto para o órgão licitante que estabelece no edital as condições 

para que se participe da licitação bem como a minuta do futuro contrato e com base nisso 

as empresas irão apresentar as suas propostas. 

Nos termos da respeitável Doutrinadora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, em 

seu livro de Direito administrativo, nas pg. 334 e 335: 

“Trata-se de um princípio cuja a inobservância enseja na nulidade do 

procedimento. Além do mencionado no art. 3º da lei 8.666/93, ainda tem seu 

sentido explicado no artigo 41, segundo o qual a “Administração não pode 

descumprir normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada” E o art. 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação 

das propostas se façam de acordo com os critérios de avaliação constantes no 

edital. O princípio dirige-se tanto à Administração, como se verifica nos artigos 

citados como aos licitantes, pois estes não podem deixar de atender os 

requisitos do instrumento convocatório (edital ou carta convite);se deixarem 

de apresentar a documentação exigida, serão considerados inabilitados e 

receberão de volta, fechado o envelope da proposta (art. 43, inciso II); se 

                                                           
2 Barroso (2009, p. 141). 



deixarem de atender às exigências concernentes a proposta, serão 

desclassificados (art. 48, inciso I). 

 

Ademais, não respeitado o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório  poderá  se  favorecer  determinada  empresa,  ferindo os demais princípios 

da Administração Pública. Tal entendimento é o que temos na maioria dos Tribunais do 

País inclusive nos Tribunais Superiores, vejamos a recente decisão do Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina: 

 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA APRESENTADO PELA 

EMPRESA VENCEDORA. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE QUE 

GERA EFEITOS PROSPECTIVOS. MANUTENÇÃO DOS CONTRATOS 

JÁ FIRMADOS. REABILITAÇÃO OBTIDA PELA EMPRESA 

VENCEDEORA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. - A Lei nº 8.666 /93, em seu art. 27 

, elenca os requisitos necessários à habilitação dos interessados nos 

procedimentos licitatórios, destacando, em seu inciso II, a 

qualificação técnica - Na hipótese dos autos, a qualificação técnica seria 

evidenciada, dentre outras exigências, com a exibição, pela empresa 

devidamente registrada no Conselho Regional de Nutrição, de, ao menos, 01 

(um) atestado, que apontasse para a realização do serviço licitado pelo prazo 

mínimo de 01 (um) ano - Conforme precedentes do Colendo Superior Tribunal 

de Justiça, a declaração de inidoneidade possui efeitos prospectivos (ex nunc), 

não atingindo, assim, os contratos já aperfeiçoados, que deverão ser levados a 

termo pela Administração Pública, observados os respectivos prazos de 

duração - Decorrido o prazo de 02 (dois) anos da aplicação da penalidade de 

declaração de inidoneidade e não tendo sido quantificados, em prazo razoável, 

os prejuízos decorrentes da inexecução, parcial ou total, do negócio jurídico 

firmado, não pode a parte interessada ser impedida, por tempo indeterminado, 

de licitar e contratar com a Administração Pública, sob pena de caracterização 

de perpetuidade da sanção - Tendo a empresa vencedora do procedimento 

licitatório apresentado Atestados de Capacidade Técnica emitidos pela 

Polícia Civil do Estado de Minas Gerais em conformidade com o item 7.4.1 do 

edital e com a Resolução nº 510 /12 do Conselho Federal de Nutrição, não há 

razão para que seja declarada a sua inabilitação. 

MANDADO DE SEGURANÇA – MUNICÍPIO DE MIRACATU – 

LICITAÇÃO – INABILITAÇÃO da empresa impetrante em pregão 

presencial por 

ter apresentado atestado de capacidade técnica em desconformidade com o 

edital – Hipótese de litisconsórcio passivo necessário, sendo necessária a 

inclusão da empresa contratada no polo passivo – Recurso oficial provido para 

anular a sentença, prejudicado o exame do recurso voluntário do Município, 

com determinações. 



LICITAÇÃO. Mandado de segurança. Avaré. Pregão Presencial nº 002/17. 

Desclassificação. Atestados de capacidade técnica em desconformidade com o 

teor da súmula 24 do TCE/SP. Liminar. Suspensão da decisão de 

desclassificação. – As alegações apresentadas pela impetrante não têm o 

condão de afastar, a priori, a presunção de legalidade e legitimidade que norteia 

os atos administrativos. A decisão que ensejou a desclassificação da impetrante 

está amparada em procedimento administrativo regular; a ausência de notas 

fiscais que comprovem os serviços prestados pela empresa agravada, bem 

como de notas relativas ao recolhimento de ISS, coloca em dúvida a veracidade 

da documentação apresentada pela impetrante e afasta a probabilidade do 

direito. O perigo de dano, por si só, não autoriza a concessão da liminar. – 

Liminar concedida. Agravo provido. 

(TJ-SP - AI: 20719894220178260000 SP 2071989-42.2017.8.26.0000, 

Relator: Torres de Carvalho, Data de Julgamento: 03/07/2017, 10ª Câmara de 

Direito Público, Data de Publicação: 04/07/2017). 

 

Como anteriormente afirmado o entendimento da atual doutrina e 

jurisprudência tange no sentido de que as normas do edital devem ser seguidas 

rigorosamente, nas palavras de Celso Bandeira de Mello “ princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório obriga a Administração a respeitar estritamente as regras 

que haja previamente estabelecido para disciplinar o certame, como, aliás, está 

consignado no art. 41 da Lei 8.666 (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de 

Direito Administrativo. 28ª ed. São Paulo: Malheiros Editora, 2010, p. 542). 

 

Diante a todo o exposto não há o que se falar em habilitação da licitante, uma 

vez que a empresa concorrente não cumpriu integralmente os requisitos exigidos no 

edital, não demonstrando a sua capacidade técnica. Se não observada capacidade técnica 

que nada mais é que a mostra de que seus clientes são satisfeitos com o trabalho, instituir-

se-á um novo requisito desrespeitando claramente os princípios norteadores da licitação. 

 

 

V- DO PEDIDO: 

 

Diante ao exposto requer que a empresa ELETRO LIGHT PROVENCI 

LTDA SEJA CONSIDERADA INABILITADA POR NÃO CUMPRIR O 

REQUISITO 6.1 DO EDITAL. 

 



E é na certeza que pode confiar na sensatez dessa Administração, assim como, 

no bom senso da autoridade que lhe é superior, estamos interpondo este Recurso,  a qual 

certamente serão deferidas, evitando assim maiores transtornos. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento, 

 

 

Nova Erechim, 03 de novembro de 2019. 

 

 

 

________________________ 

Danielli Mayer Cassol 

Advogada 

OAB SC 36.977 
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